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JUSTIFICATIVA

No curso do exercício das atividades do Legislativo Municipal, várias mudanças nas
legislação pública foram patentes e, uma delas, foi a edição da Emenda
Constitucional n° 19, de 04 de junho de 1998.

No seu contexto, por força legal, mais precisamente o disposto no art. 29, observou-
se: Os subsídios, vencimentos, remuneração, proventos de aposentadoria e
pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias adequar^se-ão, a partir da
promulgação desta Emenda, aos limites decorrentes da Constituição Federal,
não se admitindo a percepção de excesso a qualquer título."

Ora, consubstanciado com estes ditames, houve por bem ò Legislativo Municipal
promover a edição das leis n°s. 792/98 (Fixa os subsídios dos vereadores) e 19319^
(Fica os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários), para que houvesse
sustentação os pagamentos de direito.

Por motivos alheios ao entendimento pacifico da EC-19, houve por bem o Tribimal
de Contas do Estado do Espírito Santo, aprovar o Parecer do Conselheiro Mário
Alves Moreira - Processo n° 3679/98, de 17 de novembro de 1998, no qual salienta
que as citadas letras do artigo 29 não são auto-aphcáveis, carecendo, por
conseguinte, de norma disciplinatória a respeito, embasado nos dizeres do Supremo
Tribunal Federal que assim se expressou: Deliberar que não são auto-aplicáveis as
normas do artigo 37, XI e 39, § 4", da Constituição, na redação que lhes deram
os artigos 3" e 5", respectivamente, da Emenda Constitucional n" 19, de 1998,
porque a fixação do subsídio mensal, em espécie, de Ministro do Supremo
Tribunal Federal - que servirá de teto - nos termos do art 48, XV, da
Constituição, na redação do art 7" da referida Emenda Constitucional jí" 19,
depende de lei formal, de iniciativa conjunta dos Presidentes da Repúblicü^ da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Fedèràl Êhi
decorrência disso, o Tribunal não deve por auto-aplicável o art 29 da Eniènda
Constitucional n" 19/98, depender, a aplicabilidade dessa norma, da prévia
fixação, por lei, nos termos acima indicados, do subsídio do Ministro do Supremo
Tribunal Federal

Assim, face a esses conceitos, definiu pela não aplicabilidade dos dispositivos da
EC-19, de junho de 1998.



Como evidenciado está, embora outros legisladores indiquem que o texto da referida
emenda não diz respeito a outras incidências, sendo clara a forma de procedimento,
esta Presidência entende por bem, promover a edição da revogação das referidas
leis, e aguardar um procedimento aceitável por parte do Presidente da República, Da
Camada dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal,
responsáveis pela conduta do país.

Por outro lado, informamos aos ilustres Vereadores, que determinamos o setor da
contabilidade o levantamento dos valores que possivelmente foram pagos a maior
para ser definida a forma de restituição, se houver, ouvindo-se, naturalmente, o
Tribunal de Contas do Estado.

Assim, face aos esclarecimentos acima citados, submetemos ao Plenário desta Casa
de Leis os Projetos de Leis n°s. 002/99 e 003/99 que revogam as Leis n°e. 792 e
793/98.

Certos da compreensão e acatamento de vossas excelências, aproveitamos a
oportimidade para agradecer a apresentar protestos de estima e apreço.

Guaçuí, 09 de março de 1999.

de SiqueirameAlvany

Presid



PROJETO DE LEI N° 002/99

Revoga a Lei n" 792/98,
de 26/08/98.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GUAÇUÍ, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, envia
ao Plenário desta Casa de Leis, para que seja apreciado e votado, o seguinte

PROJETO DE LEI:

Art. 1". Fica revogada, para todos os fins e eficácia, a Lei n° 792, que fixa os
subsídios dos vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de
Guaçuí, promulgada em 28 de agosto de 1998.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo a 05 de junho de 1998.

A P ÍPO V A D O

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões;

m
Presi ente

V. c/

Guaçuí-ES, 09 de março de 1999.

^SpE SIQUEIRA
nte^a CMG

ALVANYG

Pre

DONÇADEWELEENL
Vice Presidente

AROLDOMONTOr

1° Secretário

'FERREIRA
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Guaçuí, iip exercícid de isiias i atividades

;i-
í',; .'i

: CONSIDERÀNDÒ ò Prcyeto de; n° 020/98, por
forçai da Emenda Constitucionâl n°^ l^ 05/06/98; | !

; V ; -"COÍSSip^ que o Veta |do | Sr. ■Prefeito ■
Municipãi não atendeu as nóftnais vigentes, uma ydz que extrapolou p prazo
para sua interposíção; ^ ■ V j ' >

;  CONSIDERANDO que o parágrafp 7°,' do artigo 66,
da Constituição Federal àssini ̂  expressa". Sé a lei pão for ^iromulgada ém 48
horas pelp Presidente da República, nós casós do inciso 3° é 5°; o Presidente
do Senado a promulgará e sé este não fízef em igúáí prazo caberá ao Vice-
Presideiúe do Senado fazê-lo; í ; : ,1 i

/  CONSIDERANDO o inciso III, do artigo 66, da
Constituição Federal, que assmí se expressa: Decorrido o ptazp de 15 dias o
silêncio do Presidente da República iiriportará em sanção; : |

'^^;/VCONÍSipERANDÒ o '^"disposta; ; 'eini -/nossa' ;,Lei
Orgânica, precis^ente no parágrafo 3° do artigo 51, que assim professa:
Decorrido o prazo do parágrafo anterior (15 dias), o silêncio do Prefeito
impprtará^emsançãó/V'; :'

:  ; CONSIDERANDO que o silêncio do Prefeito implica
em sanção tácita;

i' J



'-■:i
:|ÇONSIDEllANDO ainda o que dispõe ò Aitigõ 51,

parágrafo 1° da Lei Orgânica Municipal, a saber: "A não prpmuigaçãd da lei
nó pi-ázo de qü^enta e oito hóras pelo Prefeito nos casos dos pará^afos 3° e
5°, criará pára p Presidente da Câmara a obrigação de fazê-lo èiíi igual prazo,e mcessivàniénie uairà o Í^ce-Prèsideiii& ^: | ; || |
:  V |v : í PRÓMULGA, para ps devidos|fins e eficácia, que
estabelece os Veiiciiiieritos dos Vereadores Miinicipais, jcpiiforme a seguinte

ii
i

L:EI; ■792/98:
[i ;;

iii'

reais)/OS,
Ârt. i" T Fica sin R$ 1.8áÒ,dÒ (uni|;niil pitocentós é vinte

é oitenta
'/o

;  fixado ern R$ 455,00 ( quatro ciiiqüenta e
cinco reais) o subsidio do vereador nas sessões extraordinárias a que
comparecer. 1/,., ' '

A  4os Vereadores |naO poderá iiítiapassara ^5% (^te|dá: e::c^^ menáal! dos deputados
estaduais, e não podendo também, ultrapassar a 5% (cinco por cento) da
receita do Município. ' ' i /Í!'' /:

Aft. 5° P de que trata os artigos áciina poderão ser alterados
pof lef específica, assegurando ás^^ ^ral {e anual, sèínpre ha
mesma data, de confonnidade com o artigo 3°, item X e item XV, da Emenda
Constitucional tf 19/98. , h ■, ■:■/;' - ■ ■"■ ■ • ■

Art. 6° - Para os efeitos desse Projeto de Lei, entende-se como receita
mimicipal o somatório de todos os ingressos financeiros da municipalidade,
exceto:



•  , IV-

. f

I  - á receita de cjontrí^ de servidores destinados à
constitai^ção de fundos ou reserva pára custbio :de programas
previdência e ássistêiicia social, máiitidos pelo; Miuiicipio e
'destinados a $eus Éervidófes; / ' J ' :: .
n - réçeha de aíienàção de bens inóyeis é imóveis; 1
III - operações de créditos; : ■

IV - transferências oriimdas da União e doJEstado através de
CohVêniós pu iiãó pafá realização de obras t>u manutenção de

V - taxa dé ilmniiiaçãò pública;
VI - Royalte de petróleo, e;
vn-

.  . . , ■ ' ii

Art. 07 - Somente pòderá ser remimerada iiitia reunião por dia.

Art, 08 - As sessões extraordinárias só poderão ser convocadas quando
houver matéria de interesse públiçõ releyaiite p urgent^ a delibéraf/ e de
confonnidade com a Lei Orgânica do Município, não pòdendo, ultrapassar o
número de quatrá mensalmente. : > |

qué cómpareceiido
valor da reunião

Art.09- O Vèréador que não cònipárécer à reunião ou
não participar das votações, terá obrigatoriamente o
descontado ém % (um quarto) de seus subsídios, não Uie cabendo p abono
de falta, salvo se estiver áüsente da Câmara em çonnssãp exteriia pu doença
realrnente Gpmprpvada! i ' í

.  ií.

§ - Será considerado a serviço da Çâniara Miiiiicipal nos termos
deste artigo o Vereador que deixár de còinparecer por mptivójs de convenção
partidáriá/; :';í

i: ; §- Não serão abonadas, em hipótese alguma, as faltas às reuniões
ordínáriàs e extraordinárias, para efeito de pagaihento dp | subsídio, saívò nos
.casosjáprevistos;-; ■

Ai*tf 10 - As despesas correrão à cònta das dotações próprias do orçamento
vigente, da Prefeitma Mmiicipal e Câmara Municipal de Guaçuí. í
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Art. 11 - Esta M entr^á em vigor de sua publicação, com efeito
financeiro retroativo a 05 de junho de 1998. | : | ; i .

Art. 12- Revbgám-se todas ás disposições em coulrário, especialmeiite a
Resolução íi" 08/96^ ; • :

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1998.

ÀROLDO MÓNTqNTFERREIllA;
ite da Câniá

de Guaçuí

í -r íI  . í

,  - ir

•• ;l. •
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;  TribüngI de Çpnftís
do Estado do Espírilo Santo

Ok GPfC. 037/98 rC^ Vitória, 2^ 3 de novembro de 1998.

19 998

BMnis

■ ■ 'í; : . '-'í ■ ' ^
f .

i, iif

Senhor Presidente,

jè/rt àtèndiriiento às repetidas solicitações de inforniaçQes recebidas pót ata
Çorie de diversos Legislativos Municipais, sobre a ppliçabilidade da Emenda
Constitucional n° 19/98, ehcgmihhdmós, em anex^^^^^ de voto do Senhor
Conselheiro Mário Alves Moreira, apr(j^'ddo pelo Plenário deste Tribunal de
Contas èm Sessão realizada no dia 17 dlj corrente. ;

Atenciosamente,

CONSELHEIRO VALÇI JOSEml
kcéErèsidehté no exercício aorPr

J  -

REIRÁDE SpÜZÀ
dência \;' !í.

Excelentíssimo Senhor
'! !f; '

I  i;

Caixa Postal 246 - Tel.: (627) 345-0668 (PABX) - Vitória - Espirito Santo

: ̂ !!•
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ODHTAfl

Proc. TC. 3679/98

Fts. TC.

LysÜR^Unha
200.409

O Sr. Antônio de Assjs Milanez, Presidente da Câmara Municipal de Boa
Esperançaj em razão do advento dg; Emenda Constitucional n" 19/98, de
04-06-98, dirige-se a este Tribunal com â finalidade de requerer dele parecer
técnico jurídico, ante a Consulta que formula acerca dos questionamentos de fls'.
02/03. • ■■ ■

Instado a se manifestar, o NOR, via Instrução Técnica n" 206/98, subscrita pelo
Controlador de Recursos Públicos Marcelo Lemos Vieira, recebe á Consulta para
respondê-la nos termos expressos daquela Instrü-pão Técnica.

■ v-i ,

1,

,  'h . ■
■>íf

Não vou discutir, nesta oportunidade, o mérito das questões postas pelo
Çonsulente, ante as opiniões discordantes a respeito da entrada em vigor da suso
rnencionada Emenda Constitucional, com relação a subsídios de Vereadores: se
eles poderiam de plano serem aumentados no curso da presènle legislatura, diante
da alteração Introduzida no art. 29 da Constituição Federal que não mais
consagra o princípio da anlerioridade.

V •
«5V\<«~.V ■ .
'?:i- r;,

Lendo-se os termos da Emenda sob exame, constata-se que a intenção do
legislador foi introduzir na Carta Federal mecanismos para evitar os abusos
cometidos com o dinheiro público ern todas as esferas administrativas. Com isto,
não comungo com o entendimento daqueles que entendem que as Câmaras
poderiam, com a publicação da Emenda promulgada, majorar subsídios de seus
Vereadores, de Prefeitos e Viçe-Prefeitos.

O qüe diz o ait. 29, inciso V © Vi da Constituiçãu, com a nova redação dada peta
Emenda 19: quê Cs subsídios do Prefeito, VIce-Prefeilo, dos Secretários Municipais

jxl



i"

■(!l
! fi

i 'fííww-: •'

■' f- ío. ■
W'--

Im--r:'
. '-V- "1 r ■ ••

W'
í:te;

■  ií; ."' •'■ ■

li: -íMitóí.• ■ • ■
-  • r-

A':-.

■sia--

"• r I:'"

pA." -I,; ';,

Proç. TC. 3679ráa
Fís; fc: -lC

:  j Lysliitcímha
ij 200.409 ;

e dosyprea(^es serãí) lei. ; ̂ nlea ai tJ^éra^o do Prefeilo Vice-
Prefeilo e |ps Verea^ n>cada airavés de Dé&etó-LegisiaUvo a Résolução
tespeolivatrant^. o; art. 39, ;§ f, poní a redaç^í daila pela ̂ Emonda 19, di?
te^ualmarite,'c|up o detentor de rnapdato áetivo s^rl reknerado èxclusivaménte
por subsidio fixado ern paròéia única, yédado o acrésbimc! de qualquer gralincação
etc. :: . r bTv:. ' .'íí' !-' "i " ' '

i; ;'

d|rimir qualquer düvída a respeito da não perrr^islsão
19/08 é de cjam^ solar quando eitabeilecé

para majorar subsídios, o

"Òs subsídios, vençinwníos, remuneração, proveitíqs
^pàsénipdçnjà e péri^ões e quaisquer outras

®^/?éc/és fèmo^ adequar-sè-ão, ã partir da
aos iiniités decorrentes

dã Cóhstituiçãà Federa
pércejpçãp de excesso a qt

Não bastassem estes fatos, invocaríamos àqui o princí
para condenar auto fixáçàp de subsídios. í

pão sé admitindo a
alqper íítuio."

3lo àa moralidade, suficiente

Além do mais, como argumento maior e incontestável liara dizer da inoportunidade
; ,4? ""^praÇâp dePubsidtos TOSta decitóp administrativa
■  da Eirienda

:  ̂ uma dddlâoidministráíiva; deva ser,jel|i^ebidacp!n,^se^à5;j:/to:sup^^^
pmstUiwipi^l, ad.T^ Federai,' ̂ bé, Pm caráter Superíoq a
interpretação das normas constitucionais. '

O que disse o Supremo: "Deiiberar que nâo são aòto-aplicãveis as normas do
art, 37,^o ̂  ̂  Constituição, na redação que Ihk deram os artigos 3"
o 5» respéctlvámerite, da Emenda Constitucionaíp" rfe f998, a



/•,' f^roaTC. 3679/98
- . '^ry.. ■ r '\ "v/ ^:v . Pis. TC. Z?
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A Consultorlai Jurídica do IBAM emiliu a Nota Explicativa n" 05/98, de julho de 1998,
dispõe, quando ahalisa òs procedimentos a serepi adotados face a nova norma

cpnslilucional; "£>íi;ytóía do acima exposío, é de l/emíjfar que a Câmara
Municipal deve procedar de níodo a còmpaiibpizar a situação até agora
v/genfe com que é preconizada peia EC n" Í9/9B. Para isso, deve propor
projetos de leis fixando bs subsídios do
Vereadores, bem, çòniudo, protnàver qualqu^r iaiíéração para niaior. Essa
aSserilva tem Dor fundamento o fato de què á rèriianeracao esiioulada no finai
da leaislaiuh passàdà O foi para toda esta jeaislaíurà. descabendo modificà-la
de modo a introduzir valor maior do büé o ájUes bxàdo. o que, se promovida,
estaria desrespeitando ç/isoos/cões dònsdfuc/ya/s V/aenfes quando de sua
fíyaeãó. faío àue da mesma fórmà ocorreria caso bs valores fossem
rebaixados, neste càsó atròoelandose, ainda, o direito adQuifido.

Por outro iatdp, o tribunal de Cohtas de São Paulo np desèmpenhò de suas furições
Instiiucioiiàisi DELIBÈRÒU, consoante decisão püb|icaüa no D.O.E. em 14-08-98,
aò eícarninar as irhpliçàções da pré-falada Emenda Constitucional, após as

^ tpnsjderáções feitas, conforme documento; em anexp que passá a integrar o
' presente voto, qúe "a modificação dà sistemática rpmuneraiória de agentes
políticos múnicipais só será possível a Contar, da vigência da lei prevista nó
Inciso ^ do: àrt. 4^ tendo èm cbhta que as

W'

.'i

Si

LysliejSÒRha
200.409

fixação do subsídio ménSa^^ ^ espécie, de Ministro do Supremo Tribunal
Federal - que servirá de tétoy nbs íerhiós do art. '^ 4S, XV, da. Çbhstituição, pa
redação do art, 7^ da referida Enienda Cpnsiitup^^ /i" 19, depende de lei
Íortnal,^de inh^ dos Prestdentss dâ, pepúbiica, da Câmara dos
bepütadosl:^ Senado Federal e db Supremb Tribunai Federai. Em
decorrência dissb, o Tribunai não teve por auto-apliçàvei o art. 29 da Emenda
CpnstitucÍonaín''19/9d,píof defender, a aplicabilidade dessa norma, da prévia
fixação, l^r lei, nos termos acima indicados; ̂  Ministro do
Supremo Tribunai Federal." ; ; j

*  i

Mm

-  ; I

í«.«!

i-m.

'Altí

:V':
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AUTUAÇÃO
JVesta Dala Autuo os D^ci^i^tqç Tomando

OõcEste

ssõcs, cm

REMESSA
Nesta Data Faço Remessa Destes Autos

ao Exm° Sr^

Sala das I oe

sessor Jurídico da CMG

ecrètário
Presidente

PROJETO DE LEI W 002/99 - REVOGA A LEI N° 792/98, DE 26/08/98

Autoria; Mesa da Câmara Municipal

LÍn-WVQsTt í P™P«® ̂
m  • • VA A u j ' defíniu os subsídios dos Vereadores da
19^ ® Emenda Constitucional n° 19/98, de 04 de junho de

™™^'®°der aos ensinamentos emanados do Tribimal de Contas
Estado do Espmto Santo, que por seu Conselheiro Mário Alves Moreira

o coinportamento do Supremo Tribunal Federal, acompanhou si«;
ahtude de^do mo ser auto-aplicável os dispositivos da EC-I9, no que concerne
aos subsiios do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretário, informando que
ecessita de lei normativa para o seu efetivo cumprimento. .

emLl" ®°'®°dimentos, a edição da presente medida se faz necessária mnitoembora nao depare no contexto da EC-19 a necessidade de uma lei especial uma
vez que entende ser bem claro seus dizeres. "puciai, uma

Merece, pois, o acolhimento do Plenário observadas as noimas regimentais.

Guaçuí, 10 d e 1999.arco

c
reit Jrame

P Juríra or



AUTUAÇÃO
Ncsla Dnla Auliiu m DovmnÁ^ Tomaiiclu

j..àjPl.ã.9(las/ cm.

1/ /

/

R iC M E S S /V
Nc.sla Dala Tav» llciiies.sa Dcsic.s Aiilo.s aii

E.\ni" Sr. l'i c.siiliriiíc ila Cuiiii.s.sãu dc Jiis^a -jr. 1'ic.sid:

Sala dii.s Se.ss^X j^ciii jx..ãli.3.v

•c.sidciilc



AUTUAÇAO
Nesta Data Autuo (is lUToi^ratos Tomando

Este o n'

Sala das ss em

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

Exm" Sr. PresídjeíQte da Comjssão de Finanças

Sala das em

Premente



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE

JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI N" 002/99

Autoria: Mesa da Câmara Municipal de Guaçuí
Revoga as Leis n°s 792 e 793/98 - Subsídios
de Vereadores e Subsídios de Prefeito, Vice-Prefeito

e Secretários Municipais

As Comissões de Justiça e Redação, Finanças e Orçamento, tendo conhecimento
do presente Projeto de Lei, e em consonância com os dispositivos regimentais desta Casa,
unem-se para elaboração de Parecer Conjunto sobre a matéria em apreço. Para atuar como
Relator elegem o Vereador Carloman Paulo Thiébaut.

Analisado o projeto em tela os membros das Comissões face a Justificativa
apresentada, opinam pela TRAMITAÇÃO NORMAL do Projeto, que por sua vez merece
a aprovação pelo Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, 15 de março de 1999.

G^ya^OMAN^PAULO THIÉBAUT
Relator

VANDER^^^ÍuiS VIEIRA
Pres. Da Comissãcyd^Justiça e Redação

GILBERTO CONRADO DE SOUZA

Pres. Da Comissão ue Finanças e Orçamento
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RUBENS MARCELINO DE SOUZA

JOÃO BATISTA PEREIRA


